
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

APROVA O ORÇAMENTO DO ESTADO PARA 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º

26/XVI/1.ª – Orçamento do Estado para 2025:

Título II

Disposições relativas ao Setor Público Administrativo

Capítulo II

Disposições sobre trabalhadores do setor público administrativo

Artigo 36.º-A (NOVO)

Alteração ao regime jurídico da assistência na doença aos militares das Forças 

Armadas

O artigo 2.º do regime jurídico da assistência na doença aos militares das Forças Armadas, 

aprovado Decreto-Lei n.º 167/2005, de 23 de setembro, na sua redação atual, passa a ter a 

seguinte redação: 

«Artigo 2.º

(...)

1 - (...).

2 - A inscrição na ADM é facultativa para as pessoas referidas no n.º 1 do artigo 4.º e para 

as pessoas referidas nas alíneas c) e d) do artigo 3.º e no n.º 2 do artigo 4.º, podendo estas 

últimas optar pelo regime de proteção social que lhes seja mais favorável.

3 - (...). 

4 - (...). 

5 - (...).
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6 - (...).

7 - (...)».

Nota Justificativa

A presente proposta de alteração ao Orçamento do Estado para 2025 tem como objetivo 

corrigir injustiças no regime da Assistência na Doença aos Militares (ADM) e promover 

maior liberdade de escolha para os beneficiários. Propõe-se que a inscrição na ADM seja 

facultativa, permitindo que os beneficiários titulares optem pelo regime que considerem mais 

favorável. Além disso, no Hospital das Forças Armadas (HFAR) assegura-se que todos os 

militares, mesmo aqueles que escolham não aderir à ADM, possam continuar a ter acesso a 

assistência médica, garantindo equidade e proteção no acesso aos cuidados de saúde através 

de dotações no Orçamento do Estado. 

Esta medida reforça a equidade e respeita os direitos associados à Condição Militar, 

reconhecendo o papel central do HFAR na saúde militar e garantindo o acesso universal dos 

militares a cuidados especializados. Além disso, promove uma utilização mais eficiente dos 

recursos do Sistema de Saúde Militar (SSM), sem aumentar significativamente os encargos 

do Estado, uma vez que o HFAR já atende beneficiários de diferentes regimes mediante 

compensações financeiras.

Esta proposta contribui para modernizar e melhorar o sistema de saúde militar, promovendo 

justiça, eficiência e liberdade de escolha, sem comprometer a sustentabilidade financeira do 

sistema.

Palácio de São Bento, 14 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Rodrigo Saraiva

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto
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Joana Cordeiro

Mariana Leitão

Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rui Rocha
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